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O DIREITO ELEITORAL NO CONTEXTO DO ESTADO  

DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

Fávila Ribeiro1' 

1. Variantes democráticas e suas compatibilizações históricas. 2. Natureza jurídica do partido 
político. 3. Caráter dualista ou misto do atual re gime político brasileiro - representativo e 
deliberativo direto - ambos exercidos mediante sufrágio universal. 4. Participação bidimensional 
do eleitor, por meio do sufrágio universal, no p rovimento eleitoral de cargos representativos e 
nas deliberações diretas. 5. Est ado Democrático de Direito e seu núcleo inviolável de princípios 
fundamentais. 6. Universo do pluralis mo p olítico. 7. Valioso exem plo da Inglaterra p ara se u 
saneamento eleitoral. 8. Diálogo eleitoral e seus legítimos protagonistas. 9. Desvirtuamento no 
processo competitivo eleitoral por influências espúrias. 

1. VARIANTES DEMOCRÁTICAS E SUAS COMPATIBIILIZAÇÕES HISTÓRICAS 

O estudo dos regim es políticos inicia-se pelas formas espontâneas ou institucionalizadas das 
relações estabelecidas entre governantes e gov ernados que já não podem  ser em preendidas no 
tempo presente, incluindo a de mocracia d ireta, por h aver esta  se inv iabilizado em se u 
funcionamento, com seu esm aecimento em Atenas e, atualmente, com o gradual d eclínio dos 
Landsgemeindes, na Suíça, os quais subsistem  apenas precariamente em alguns cantões, como 
atrações tu rísticas o u af eiçoadas rem iniscências políticas, por não mais ser  possí vel, na  
atualidade, dispor de am plos logradouro s em  proporções capaze s de acom odarem os 
participantes em suas reuniões de debates e deliberações coletivas, em razão do elevado índice 
dos contingentes populacionais. Não seria possível esquecer de mencionar ainda a complexidade 
das matérias suscetíveis a deci sões nas ép ocas contem porâneas, também  devendo ser 
considerado o turbulento tipo de vida, atribulado com a multiplicidade de problemas, embora se 
refletindo de modo mais intenso em umas pessoas do que em  outras, mas nunca havendo que m 
deles possa f icar completa-mente imune, com as m últiplas polarizações de que a m aioria não 
consegue desvencilhar-se, embora isso não seja sinal indicativo de que não 
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possam descobrir m omentos reconfortantes de la zer; do contrário, a s ociedade estaria enferma, 
com o comprometimento geral de seus membros. 

Examinando-se a dem ocracia pela variante re presentativa, encontra-se e la a tualmente a  
necessitar d e pr ofunda r emodelação, po is, ao povo, vem  apenas send o reservado eleger 
periodicamente os representantes, atendendo ao  chamamento do dever cívico, com os impulsos 
básicos ao acionam ento das instituições fundam entais, provenientes de solidárias energias 
coletivas, nada havendo em termos de reciprocidade no tratamento entre os que elegem e os que 
recebem os sufrágios que os d istinguem com o jus honorum, para prolongado período de 
fruição d a digni dade representativa, sem que sej a rec onhecido o de ver ou, pel o m enos, 
cumprida a indeclin ável exigência étic a de pr estar algum tipo de s atisfação ao povo, não para  
efeitos publicitários, mas com o propósito de eviden ciar as realizações efetivamente cumpridas, 
revelando planos ou pro gramas que os teri am orientado dur ante o desem penho dos m andatos 
concedidos pelo povo e o que de viam ler feito em proveito de ste, um a vez que  exercem  os 
mandatos em seu nome, porque do povo receberam, vale dizer, invocando a soberania popular. 

As convocações el eitorais do povo sem pre retom am no te mpo certo e, quando esses 
instantes n ovamente s e a presentarem, abrir-se-á razoável ensejo a que sejam  devidam ente 
avaliadas as atitudes de indiferença e as decepções entre os eleito res em relação àqueles que 
deliberadamente es colheram. O eleito r analis ará os pol íticos pa ra ve rificar que eles tenha m 
atingido os meios traçados e, principalmente, avaliado a enorme distância social que os separou e 
foi ass im mantida ou s e m ais aind a se am pliou desde a anterior eleição, pois som ente com 
prudentes r eflexões dessa natureza ma is experiência será acumul ada, tornando-se sobremodo 
enriquecedora a capacitação e o fortalecimento da cidadania para uso em tempos futuros, 

É bastante previsível que recom ecem as súp licas de candidatos, pessoalmente ou m ediante 
seus prepostos, sendo hora de  perseverante calm a, ouv indo a retom ada d e bem  elabo rados 
apelos, sem os replicar, guardando para si os pr opósitos quanto aos destinat ários de sua escolha, 
devendo ser partilhada no íntimo da consciência c manifestada apenas no sigilo do voto. 

Em iodas as eleições, o povo se faz presente e, sem ele, tornar-se-iam elas inviáveis. Assim 
o faz pela noção das responsabilidades 
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cívicas assim iladas, reconhecendo seus sufrági os com o os instrum entos fu ndamentais que 
acionam as instituições democráticas, operando o revezamento das investiduras das autoridades 
que dependem de eleição popular, m antendo ou re vezando os precedente s titulares, quando 
assim não lhes seja vedado, assom ando novos postulantes em conform idade c om os rumos 
assumidos, em conjunto, pela força numérica dos sufrágios u niversais, iguais, diretos e secretos, 
os quais, depois de devidamente computados, di stribuir-se-ão segundo pa drões consagrados na  
aritmética eleitoral, obse rvando-se a orde m das votações obti das pelos novos o cupantes dos 
cargos de provimento eletivo, para exercício de mandatos representativos. 

Nas anális es em preendidas em  diferen tes op ortunidades s obre a  deficiência crônica das 
instituições políticas brasileiras, sempre têm sido apontados os partidos polític os como o fator  
que p ara i sso ma is ve m concorrendo, pela superficialidade com  que são m antidos seus  
compromissos com  a socied ade, pe las fixaçõ es an acrônicas referen tes às suas p róprias 
finalidades institucionais, com enraizadas domin ações oligárquicas que os impedem do exercício 
de sua auton omia associativa, apoiada na par ticipação de se us filiados, que a be m cumprirem 
suas finalidades deveriam ser atra ídos para saudável e perseverante convivência nos ambientes 
internos dos partidos. É certo admitir que jam ais poderão torn ar-se r ealmente de mocráticos, 
enquanto não se d emocratizarem em seu s espaços internos, não s omente de fora para dentr o, 
mas, também, de dentro para fora, participando ativamente de estimulante aproximação com os 
seus próprios companheiros de agremiação, promovendo a instauração de clima de diálogo em  
proveito dos s eus pr óprios pa rtidos e , por conseqüência, dos próprio s filiados que precisam  
sentir a  vi talidade que neles e ncontram, desde que  fique m moti vados a um a penetrante 
solidariedade, encontrando o razoável acolhimento que lhes é devido. 

Certo q ue a  dem ocracia não tev e s eu des tino atrelado ao s pa rtidos políticos, tendo sido 
ressaltado por James Bryce que estes existiram  muito antes do aparecimento da Democracia. 
Foram encontrados em todos os países, qualquer que fosse a forma de governo, muito raros nos 
governos monárquicos e numerosos e violentos onde domina a oligarquia.2 

Logo a s eguir, o  gr ande esta dista in glês apr ecia as mo tivações utili zadas pe los pa rtidos, 
revelando que eles procuram  fundam entar sua razão de serem doutrinas ou idéias que lhes 
sirvam de apoio. Mas ainda 
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que assim  o façam , não ficam  en tregues ao dom ínio da pur a especulaçã o, conduz indo suas 
atividades em lermos objetivos com realizações de sentido prático. 

Encarando-o "como organismo, o partido desenvolver-se-á sem s entir-se limitado por suas 
teorias o u po r a queles qu e p retendem a  e le di spor. Perm anece subm etido à influên cia das  
circunstâncias, essencialmente mutáveis, no meio dos quais evolui e aos quais deve adaptar-se".3 

"À parte de todas as questões de origem- vive e prospera um partido pelo esforço combinado 
das quatro tendências seguint es: a simpatia, a im itação, a con corrência e o e spírito 
combativo. Sem pesquisar até que ponto a convicção ou a fé em uma idéia intervindo na vida de 
um partido, é  fora de dúvida que as faculdades emotivas de seus membros constituem o motor 
essencial do organism o, e contribuem  m ais qu e toda outra força à sua vitalidade, à sua 
capacidade combativa."'4 

A preocupação m anifestada por James Bryce tinha diverso sentido, cuidando da origem  da 
democracia em  si, nela já encontrando com  p recedência os partidos políti cos, em seus  
correspondentes estágios evolutivos, como ta mbém constavam eles e m vários outros regim es 
políticos, com i nfluências que  ga nhavam c aracterísticas di ferenciadas, a  dem onstrar a 
capacidade de aclimatação pragmática às circunstâncias, razão por que nã o seja possível afirmar 
que te nham m aior a finidade p ela democracia ou por outro esp ecífico regime político, sendo 
mais c erto reconhecê-los com o instrum ento de governo e de arregimentação coletiva, dando 
expressão às múltiplas forças subjacentes na sociedade, canalizando em suas artérias políticas as 
contribuições críticas, os propós itos inovadores e o patrocínio po lítico aos intere sses coletivos 
mais prementes. 

2. NATUREZA JURÍDICA DO PARTIDO POLÍTICO 

São muitos os aspectos que estão a dem andar sérias ponderações s obre a  contribuição dos 
partidos, se ndo cert o, nesse t ocante, ha ver a vigente Constituição Fe deral delineado, com 
bastante pe rspicácia e  ha bilidade, a moldagem dos partidos políticos, retirando-os do caráter 
público que  fora prece dentemente adotado, pa ra reconhecê-los como ent es privados, 
conferindo-lhes autonomia aos moldes do figurino associativo. 

Nesse sentido, com extrema clareza, ficou acertado que a aquisi- 
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ção da personalidade jurídica dos partidos deve realizar-se na formada le i civil, condição essa 
constitucionalmente prevista que convida a maior ponderação quando se esteja tentado a colocar 
o partido político, segundo o m odelo antes vigente no B rasil, com o elemento integrante do  
aparelhamento est atal, qua ndo es sa incl usão já nã o pode  ser a dmitida, conquanto não haja 
desaparecido a aproximação e mesmo a influência nas atividades governativas e estatais de um 
modo mais amplo, sendo pr evisível que os  in ter-relacionamentos t enham-se a mpliado 
consideravelmente, a i ndicar elevação quantitativa nas relaçõ es entre os partidos e os órgã os 
que compõem as estruturas estatais. 

Comporta escl arecer, quant o à cr iação do part ido político, sereia re sultante e spontânea de 
grupos huma nos e , da  me sma ma neira, es tar su a subsistência a depend er da postura política 
adotada pela coletividade em relação a ele quanto à destinação de seus sufrágios, em termos da 
receptividade política concretamente demonstrada, elevando sua cotação proporcionalmente ao 
valor refletido nos sufrágios que lhe foram atribuídos nas el eições disputadas em sua própria 
legenda e somente entre os filiados. 

A regra do crescim ento e do declínio dos part idos segue o m esmo curso livre e espontâneo 
observado para sua criação, no sentido de que, enquanto houver satisfatória receptividade social, 
demonstrada p elo a poio em  sufrágios populares que forem  destinados  aos candidatos pelas 
respectivas legendas partidárias, no pleito eleitoral de tr anscurso mais r ecente, e m esmo pelo 
índice de com parecimento de seus  filiados às p révias eleitorais para escolha dos  candidatos da 
mesma legenda, serão esses os ponderáveis elem entos de segura e rápi da aferição do grau 
aritmético de aceitação coletiva concretamente obtido. 

Não é possível permaneça o aleatório critério de mensuração do potencial dos partidos, sem 
qualquer objetividad e, não se justif icando, a bsolutamente c ontinuem a  s er u tilizados o s 
resultados da  últim a eleiç ão r ealizada, transpondo-se c omo re ferenciais o s c álculos c olhidos 
pelos dados num éricos da eleição  anterior, re velando-se de eviden te in compatibilidade as  
expressões aritméticas desatualizadas, diante da mobilidade dos fatos políticos, tendo por base os 
elementos produzidos quase quatro anos antes,  os quais, sem justo fundam ento, têm sido 
utilizados na determinação dos percentuais referentes à participação dos partidos na distribuição 
dos recursos Financeiros do Fundo Partidário, dos horários de propaganda política. 
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Todavia, os resultados de um a eleiç ão não po dem ser vir à m oldagem dos resultados da 
eleição seguinte, não se considerando a possibilidade de quantificações numéricas estagnadas nu 
decadentes com eficácia nos resultados da nova eleição, modo inválido como base de cálculo, 
por afastar, de plano, a hipótese de perspectivas com elevados índices renovadores, pretendendo-
se, ao contrário, dilatar a influenciado p assado sobre as próprias situ ações rel acionadas à 
conjuntura do presente, em seu pleno andamento. 

É preciso sejam banidos esses nocivos resíduos continuístas, que sempre se estão insinuando 
em qualquer circunstância para a explorarem em proveito faccioso  de seus interesses, alentos 
sempre a um a possibilidade em que possam  ar mar e feitos discrim inatórios sobre o processo 
eleitoral subseqüente. Para iss o, nada se afigura m ais idôneo do que apur ar a for ça exalados 
partidos pelo nível de comparecimento de seus filiados as pr évias eleitorais, por serem esses os 
elementos que melhor podem identificar o p artido, em momento mais aproximado da eleição 
vindoura, deixando refletida visão panorâm ica da real situação em cada partido, figurando ainda 
como valioso impulso democratização dos part idos. As prévias eleitorais, uma vez implantadas, 
ficarão a a ssegurar a participação interna dos filiados nos destinos do  partido, apresentando 
ainda decisiva contribuição ao aceleram ento da democratização dos pa rtidos, como vem sendo 
exigido, com sua propagação de dentro para fora, pois no plano externo o sentido democrático já 
se vem sedimentando e sendo obs ervado, por exigência m esma de experiências adquiridas nos 
confrontos interpartidários e nas próprias vicissitudes parlamentares. 

A id éia da  pr évia e leitoral, v igente em  m uitos países, é a que m ais se creden cia ao 
fortalecimento dos partidos e, para acelerar sua de mocratização, pe las idé ias, pe los métod os 
operativos, pelo arejam ento em seus procedim entos e pelo estilo re novador a ser dissem inado 
entre os seus próprios filiados, fa zendo-os participar de análises de situações, de debates, e sem 
dúvida, revelando-se o m étodo m ais condizente ao processo se letivo de candidatos e o que 
oferece maior margem de segurança na avaliação do crescimento partidário, pela confiabilidade e 
pela presteza no levantamento dos resultados, prin cipalmente para finalidades com parativas, em 
razão do sentido público de  que se deve revestir, pois a g arantia para um  é a m esma garantia 
aplicada a todos os partidos concorrentes, assinalando o mais sensível crescimento. 

Da mesma maneira, pode ser acompanhado e apurado possível 
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declínio ou d ebilidade da vitalidade política partidária, demonstrados por de fecções, insucessos 
ou frustrações eleitorais, pondo à m ostra redução r epresentativa, enfraquecimento ou 
esvaziamento numérico, fatos p erceptivos na participação ati vados fi liados nessas prévias 
eleitorais, para escolha dos candidatos da mesma legenda partidária, com projeções gráficas de 
crescimento ou declínio, até ser atingida a completa exaustão. 

É necessár io haja efetivamente um seguro método d inâmico de acompanhamento, não por 
fichários de filiações partidárias, nem  por prognósticos evasivos, mas com o apanhado completo 
das eleições em todas as circunscrições e das prévias el eitorais, passando a integrar-se à central 
de inf ormática ar ticulada à  Ju stiça Ele itoral, ob viamente co m franco acesso  ao s p artidos 
políticos. A branger-se-ão ainda os aspectos contábeis e fina nceiros, devendo constar de 
periódicas divulgações oficiais, no espírito da norma do caput do art. 37 da Constituição Federal; 
disso dispõe a Justiça Eleitoral em excelente qualidade. 

Quando o partido adquire sua personalidade jurídica depois de efetivado seu registro perante a 
Justiça E leitoral, é n esse momento que a ele s e acrescentam atribu tos públicos, pela própria 
razão dos fatos, do mesmo modo que acontece com o indivíduo quando se t oma cidadão, em que 
se lhe adiciona um componente público que amplia sua responsabilidade cívica, alargam-se suas 
franquias públicas e consagra-se sua legitimidade operativa em prol dos interesses coletivos. 

É essencial, portanto, que cada partido se m antenha i nformado sobre seu  cres cimento ou  
declínio, tudo a depender da receptividade que consiga merecer da coletividade ou do apoio que 
lhe seja efetivamente prestado por setores da opinião pública; de m odo concreto, dos sufrágios 
que lhe forem  destinados, sendo m aior o volum e obtido, quanto m ais elevada for a confiança 
merecida. 

Podem interpor-se dificuldades aos partidos se não procurarem distinguir-se uns dos outros, 
pelo co nteúdo de idéias  claram ente definid as e peia ap licação prátic a que delas realm ente 
fizerem, pela coerência comprovada pelos propósitos políticos de  seus membros e pela f irmeza 
demonstrada em suas convicções, marcando presença perante a sociedade, desde que cumpram 
efetivamente o papel qu e lhes  é pr óprio. Do contrário, com o é  compreensível, não pode a 
coletividade sentir-se indefinidamente ludibriada, motivo pelo qual se perceba o desencanto e o 

 

 

 

 

 

 

 



DOUTRINA -  - 
 
 

Revista do TRE/DF, Brasília, ano 1, n. 01-292, mar. 2000 

18

conseqüente retraimento da sociedade, ficando simplesmente ao aguardo de melhor tempo, com 
a mudança do cenário e dos personagens. 

Ainda em  decorrência da natureza privada do partido político, com  a  l ivre i niciativa 
reconhecida para sua criação, conform e consta do caput do art. 17 da Cons tituição Federal, 
integra-se ele, pelas suas origens, ao gênero  das associações civis, ficando resguardado pelos 
princípios que estão contidos nos incisos XVII, XVIII, XIX. XX  e XXI do a rt. 5º do Supremo 
Estatuto Político colocando-se no m esmo patamar as cooperativas. Também assim é observado 
quanto aos si ndicatos, est es com específicos aju stamentos co nstitucionais, em razão d e suas  
peculiaridades, previstas no art. 8º, mas nem por isso ficando fora da concepção associativa que 
mais segurança proporciona, sendo isso reafirmado no caput do artigo mencionado. 

Os paradigm as traçados deram  expressiva vita lidade às en tidades as sociativas e m geral, 
sobressaindo à vedação à " interferência estatal em seu funcionam ento'", nos term os do ditam e 
constitucional alojado no inciso XVIII, art. 5º Constituição Federal. 

3. Caráter dualista ou  misto do regime político - -rep resentativo E DELIBERATIVO 
DIRETO - AMBOS EXERCIDOS MEDIANTE SUFRÁGIO UNIVERSAL 

Há toques de elevado alcance m oderno e de enriquecim ento democrático, com desdobramentos 
aplicados a partir do Parágraf o únic o do artigo 1º da vige nte Constituição do B rasil, a 
demonstrar q ue o sistema representativo não possui dom ínio exclusivo da organização 
democrática. Não há seu m onopólio político no te xto constitucional, elevando-se, desse m odo, os 
atuais coeficientes dem ocráticos, adqu irindo o reg ime político f orma mista, contemplando as 
duas vert entes: a representativa e a deliberativa direta conforme ve m a ssim disposto no 
Parágrafo único do art. 1º: 'Todo o poder emana do povo que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição". 

Existe, portanto, acolhida cons titucional ao regime democrático misto, o que foi reafirm ado 
com os instrumentos de participação popular dir eta arrolados nos incisos I, II e III do art  14 da  
Constituição Federal respectivamente: 

-plebiscito; 

-referendo: 
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- iniciativa popular. 

O aspecto dual do vigente regime político brasileiro não autoriza pendores exclusivistas, com 
favorecimento às ativid ades representativas ou d e i gual ma neira, às mat érias desti nadas à  
participação d ireta popular, podendo estas últimas ser reconhecidas com o válvulas  
descompressoras para ut ilização cm circunstânci as especiai s da vida n acional. É essencial 
desencadeiem convivências harm ônicas e solidárias, sendo am bas realizad as pelas m esmas 
pessoas que integram  o corpo el eitoral, com  os m esmos instru mentos participativos, apenas 
diferindo no processo e nas finalidades correspondentes, cada qual com sua peculiar modalidade 
de contribuição para a melhoria da forma democrática de viver. 

Não é adm issível, no entanto , s er cav ilosamente mantida i nerte a  variante  de participa ção 
popular direta, a ponto de ficar caracterizada um a e spécie de  i ntolerância r epresentativa, 
interpondo obstáculos a que o povo seja ausculta do para pronunciar-se por  m eio do suf rágio 
popular, sobre os roais variados aspectos, principalmente na utilização de referendos consultiv os 
ou ratificativos de diplomas legiferativos, e mesmo, nos atos de índole administrativa. 

Cabe esclarecer que, enq uanto o p lebiscito é destinado a com plexos temas institucionais e 
problemas essenciais de política governam ental, o referendo ocupa espaços de congraçamento 
deliberativo, o que não deve se r i nterpretado c omo mo mentos de i ntensa cal maria ou de  
marasmo. Nã o de ve s er e ssa a  i déia q ue d eva p airar no  e ntendimento a  ser m antido, pois a 
própria simplicidade dos questionamentos submetidos à decisão é estimulante a um envolvimento 
mais amplo, como atrativo a q ue as discussões sejam animadas e útei s e, ao mesmo tempo, a 
uma preocupação de que mais se avolume o proveito social. 

Explica TH. CURTI que o Landsgemeinde e o referendum derivam de um único e m esmo 
princípio; aquele, contando com a presença de cidadãos reunidos para deliberar cm um mesmo 
lugar; este, colhendo os vot os e m loc ais di ferentes e apondo os sufrá gios na s urna s 
computados pelo sim ou pelo não. Esclarece o abalizado autor 

"ser nessa diferença mecânica que se enco ntra toda a evolução da i nstituição. E o 
referendum é apenas a adapt ação do L andsgemeinde aos grandes aglomerados 
humanos que compartilham da vida política moderna".5 
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Salienta adiante que 

"o referendum é para o povo uma escola política, e por isso um eminente e lemento de 
civilização. Lá onde o adotam, todos os segmentos da população preocupam-se com o Estado e 
seus deveres, com isso ganhando os cidadãos expressivo volume de conhecimentos políticos".6 

Releva explicar que o referendum não se coloca em posi ção conflituosa com o exercício 
das atividades parlamentares; apenas serve de  co laboração e reforço democrático à completa 
feitura da lei, e ncerrando-se todo o ciclo de sua elaboração. Pode haver posterior aquisição de  
maior lastro  dem ocrático, com  posterior m anifestação direta do povo por  vi a do refe rendo 
popular, com integração da s duas vertentes políticas, para ob jetivos comuns, nessa derradeira 
fase do processo articulado de deliberação política, incluindo-se, o povo, também na condição de 
destinatário do suprimento legiferativo. 

Outro aspecto, não de menor importância, decorre do crescente papel cumprido pelos partidos 
políticos e das influências que devem eles possuir em relação a seus representantes e a diferentes 
órgãos integrantes das mesmas legendas partidárias, mantendo-os conjugados com fidelidade às 
idéias que servem de elemento unificador comum entre os filiados do partido. 

4, Particip ação b idimensioisal do eleitor,  por meio do sufrágio UNIVERSAL, NO 
PROVIMENTO E.LE1TORAL DE CA RGOS REPRESENTATIVOS E NAS  
DELIBERAÇÕES DIRETAS 

Outrora, a atividad e po lítica realizada pelos eleitores ci rcunscrevia-se à eletividade de 
representantes, salvo o diminuto número dos que logravam, depois de certo tempo e conforme o 
círculo de relações pessoais, a inclusão de seus nomes na lista dos candidatos, por vezes efetuada 
pelo partido a que se correlacionavam, havendo alguns que nutriam pendores políticos, levando-
os a pos tularem a inclu são na composição d a chapa a ser  elaborada pelo parti do de sua 
preferência. Qu ando e ram admitidos, realizavam algumas proezas, não sendo fácil o sucesso 
sem algum preexistente apoio si gnificativo. Alguns mais arrebatados, com espírito aventureiro, 
dispunham-se a enfrentar as pr ocelas el eitorais, enquanto outros, por afin idades propriamente 
políticas ou por relações  f amiliares, eram  con templados co mo cand idatos e, algum as veze s, 
logo 
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nos primeiros testes que enfrentavam, eram eleitoralmente favorecidos. 

O povo, vale dizer, os integr antes do  co rpo eleito ral, atuava e m função do corpo 
representativo, com parecendo às el eições para destinar seus s ufrágios a  s eus c andidatos 
permanentes, contribuindo reiteradamente a  que  ti vessem r enovados s eus c onsecutivos 
mandatos; em  contrapartida, recebia acolhim ento gentil e ameno, obséquios em  alguma s 
eventuais necessidades. 

A com posição dos órgãos representativos cum pria-se efetiva mente pelo m étodo eletivo s o 
povo, propriamente, não tinha atenciosos conta tos com os  órgãos representativos e , do me smo 
modo, com os partidos po líticos, somente lhe restando a fun ção de el eger, sem outra qualquer 
influência. E ssa prerrogativa por ele period icamente exe rcida era celeb rada m ais c omo um a 
festividade cívica, sem cativante demonstração de apreço, e o ú nico valor que avultava estava 
em sua expressividade numérica, mas que logo se eclipsava após  encerrada a elei ção. Daí por 
diante, cortejavam-se os resultados numéricos majoritários, isto é, os v itoriosos na aquisição de 
mandatos. 

Sem embargo desses aspectos, não mais procede a assertiva de que os eleitores não decidem 
casos, em bora essa facu ldade po lítica seja m antida com  escas sa utilização . Na verdad e, ela 
permanece apenas em seu es tado potencial, à f alta de autêntica vontade política em ampliar o 
fluxo de participação popular , em bora continuem  a apregoa r fidelidade a os va lores 
democráticos. 

De um  m odo ou de outro, reconheceu-se o p ovo habilitado para um a par ticipação m ais 
intensiva, pa ra mais fortalecidos f icarem os processos democráticos, passando a ut ilizar seus 
sufrágios para serem fi rmadas as  d eliberações populares. Há  nis so ex pressiva muda nça nas 
perspectivas políticas e na capacitação reconhecida aos eleitores, passando a figurar, doravante, 
a eletividad e que a eles  é  atribuída, tam bém a p articipação em  plebis citos e refere ndos 
populares, em bora perm aneçam imobilizadas essa s f ranquias, po r om issão do s órgã os 
responsáveis po r su a eficácia, co ntendo-se indevidam ente o al argamento do regim e 
democrático, obstruindo os fins  que estão consorciados aos novos implementos participativos 
populares. 

A dem ocracia receb eu rem odelações, continu ando a pertencer-lhe a eleição  periód ica d os 
representantes, recebendo, ainda, alguns equipamentos que foram a ela incorporados, dentre os 
quais se sobressai a 
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competência de natureza política pa ra par ticipar de deliberações em  cas os e specíficos, o que  
passou a ser feito por intermédio do exer cício do sufrág io, com  deliberações tom adas em  
plebiscitos e referendos. Há, em  a mbas as  moda lidades, c oncretas dec isões que de vem s er 
coletivamente adotadas, havendo uma outra metade que é com partilhada com  o sist ema 
representativo, desaparecendo seu caráter excl usivista que prevalec eu até m uito pouco t empo, 
não mais cumprindo os eleitores esse restri to papel com seu sufrágio, somente para at ribuir o 
sufrágio popular a postulantes de cargos eletivos. 

O tóp ico acim a ain da perm anece refletindo  a dem ocracia clás sica, apris ionada aos 
tradicionais princípios de outros tempos, conservados sem ajustamentos em seus métodos e com 
o mesmo corpo de idéias, a pegando-se como sua característica essencial a existência de órgãos 
de governo constituídos por representantes legitimados em eleições populares, enquanto ao povo 
somente assi ste cumprir o dever  de el eger seus  re presentantes, para que a s insti tuições 
representativas possam acionar suas responsabilidades em geral, imunes a quaisquer influências 
- as sim é  pr oclamado - pel os que  os  ele geram e m s eus de sempenhos eleitorais, enquanto 
aqueles que buscam sua reeleição ou os candidatos que fazem sua iniciação usam e abusam de 
influências, em todos os sentidos, procurando manter-se ou ter acesso ao poder. 

Não se trata de instigação a descrenças, pois elas existem em profusão, mas assim  dizendo  
intenta-se resgatar o tem po desperdiçado, para que  s e i niciem os e sforços a  f im de que s ejam 
ampliados os horizontes das d iscussões que a temática suger e, contan do por certo com outr os 
estimulantes fatores que merecida mente devem ser ponderados, tendo-os como desaf ios culturais 
que, tal vez, justifi quem posteriore s refle xões em prol do fortaleci mento da s inst ituições 
democráticas e dos princípios que lhes dão relevância e respeito. 

É preciso, não há dúvida, sejam  assum idas atitud es definidas para e nfrentar os  ma les que  
antes nos  atingir am e  que  ma is nos  es tão a tingindo agora, não se nos afigurando cabível nos 
entregarmos ao conformismo - isso não devemos fazer - por ser at itude que nada acrescenta. Ele 
revela negativism o cm  sua es sência, perm anecendo sim plesmente em  estado de inércia, 
deixando qu e as s ituações te nham prosseguim ento, para ver o que acontecerá ao deixá-las 
entregues, fatidicamente, a si, sem qualquer influência quanto aos resultados que possam advir. 
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Como o problem a político brasile iro se en trelaça a m uitas causas, cab e estud á-lo com 
afinco, para com preender d evidamente a próp ria realidad e nacional, procurando exem plos 
adotados por povos com experiências de maior vulto na realização de profundos delineamentos 
em seus sist emas elei torais e sist emas parti dários, cuid ando tam bém seriam ente d a rev isão 
posterior de  certos as pectos do sist ema de governo, atingindo-s e, desse m odo, dur adouros 
efeitos. 

5. E STADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E S EU NÚ CLEO INV IOLÁVEL D E PRIN CÍPIOS 
FUNDAMENTAIS 

Não pode haver dúvida de que  ninguém pode  melhor do que o próprio povo - o demos -
contribuir com seu mais sinc ero e devotado empenho para qu e o regime polític o democrático 
que nele se apóia e com o concurso que dele emana prom ova o livre e igualitário ajustam ento 
para que não se i noculem desvirtuamentos ou  adulterações em seus pr incípios fundamentais, 
objetivando a fruição de personalizados result ados, ai nda que  par a i sso e stejam s endo 
desfigurados os substrat os bás icos da s i nstituições j urídicas e dem ocráticas que servem  de 
armação ao Estado D emocrático d e D ireito, t endo como pontos de resistência e apoio n os 
princípios antes referidos, insertos no elenco do art. 1° da Constituição Federal: 

"I-a soberania; 

II- a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV os valores sociais do trabalho; 

V  o pluralismo político." 

O elenco acima incorpora o núcleo d e princípios fundamentais que se irradiam  do Estado 
Democrático de Direito, se propagam a todos os e spaços n acionais e  s e r efletem s obre a s 
instituições com que se c ompõe a organização política brasileira, como valores essenciais que 
balizam o renovado regime político, legitimamente consolidado na plasmação constituinte. 

Estando esses m ais elevados ex poentes axiológicos im plantados no orden amento supremo, 
em caráter inarred ável, com o parâmetros  cons agrados para generaliza da observância pela 
coletividade nacional, até 
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onde estiver projetada a soberania de que é titular o povo brasileiro. 

Esses aspectos que acabam  de  ser focalizados atendem  a postulados concernentes às 
garantias jurídicas no tocante aos atributos que p romanam do Estado Democrático de Direito, 
no que concerne aos aspectos da juridicidade propriamente dita, enquanto as provisões oriundas 
da estirpe democrática sobre as garan tias de participação, as quais ainda persistem ao aguardo de 
que estremunhem os que possuem a responsabilidade e continuamente prometem atender a esses 
reclamos coletivos, para ativ ação d e algum as exponenciais franquias  dem ocráticas que 
permanecem adorm ecidas. Dentre essas om issões, deve ser destacada principal m ente aquela 
relativa ao cum primento da m eta insisten temente cobrada d a dem ocratização dos p artidos 
políticos, em que seja observada a me sma forma de participação que po ssuem os cidadãos nos 
pleitos gerais, nas deliberações internas dos part idos, com apoio nos sufrágios para eleição de 
dirigentes partidários, do m esmo m odo que  se realiza p ara p rovimento d os c argos 
representativos em geral: com a realização de  prévias eleitorais, para consagração, também por 
sufrágio, en tre os p retendentes a candidato s ref erentes aos ca rgos eletivos na r espectiva 
legenda. 

Reconhecida a validade  desse postulado, pode-se então deixar as sinalado haver efetiva 
preponderância s obre qua lquer out ro pr eceito que se m antenha em  nexo subordinativo 
inexorável, pelo caráter fundamental inerente a qualquer dos princípios alinhados pelo artigo 1° 
da Constituição Federal, integrados ao próprio núcleo substantivo do Estado D emocrático d e 
Direito. 

A ocasião em que é focalizada a soberania motiva que se transcreva tópico dedicado ao tema 
por A. de Lapraddle, quando ressalta que 

"toda constituição tem por fim  organizar a soberania. Mas a sob erania, vale dizer, o  
poder político, segue naturalmente a força. Onde. materialmente, se encontra a força, lá, 
politicamente, se encontra a sob erania. Nas primeiras sociedades, os chef es militares, 
os nobres tinham, somente eles, o poder. Outras sociedades se forma ram, cuja base foi. 
não a guerra, mas o comercio. Os ricos partilham com os nobres o poder político. Enfim, 
outras sociedades, do tipo industrial, despontam. nas quais os trabalhadores aglomerados 
em vilas adquirem os sentimentos de seu poder: O valor militar supera 
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o governo dos nobres; a fortuna m ercantil permite o governo dos ricos; o desenvolvim ento da 
grande indústria assegu ra o governo das m assas. A coragem , a riqu eza, o núm ero, tais são as 
grandes forças que, sucessivamente realizam a conquista do poder pol ítico; após a aristocracia, a 
plutocracia, depois a democracia. A autoridade política que se concentrara em m ãos de alguns pri 
vilegiados se estende por roda a nação e fica a pertencer ao povo".7 

Outra titularidade da soberani a não com portaria fosse recon hecida, pois ela se ajusta às 
circunstâncias alternáveis do tempo. Foi exata-mente a conc epção que encontrou receptividade 
na Constituinte Brasileira de  1988. Se hoje assim  não a com preendem, querendo disso fazer 
simples enunciado ornam ental, o próprio povo que se tom ou consciente dos  e feitos de ssa 
significativa m udança te m procurado consolidar os res ultados consa grados, fazendo valer a 
aritmética eleitoral, em que é a maior expressão numérica que prevalec e, tendo sido com essa 
finalidade que foi declarado, categoricamente, no parágrafo único do seu art. 1º, q ue "todo poder 
emanado povo". Com  isso quer si gnificar que  nel e s e e ncontram a s ma is p ujantes energias, 
pelas quai s emanam os  a tributos de legitim idade, tudo devendo ser feit o para que não sejam 
postergados ou se tornem inacessíveis. 

Comportaria indagar por que se cumpre, sem relutância, a competência maior para eleger os 
titulares de m andatos eletivos  públicos, e o mesm o comportamento nã o se adota, n o 
verdadeiro estilo democ rático, para a tribuir a os f iliados d o p artido a  e letividade in terna, 
abrangendo a todos os que integrarem  um a mesma ci rcunscrição, para dirigentes e 
candidatos. Denotaria m aior sensibilidade e coerência n os p lanos é tico e c ívico, 
comprovando, também, a elevação de rentabilidade política em benef ício da agremiação, nas 
mesmas condições, mediante voto igual, direto e secreto. 

Nessas ocasiões em que voltam a fervilhar na arena eleitoral as ambições políticas, não é 
certo imputar ao povo - propriamente aos eleitores - que cumpre seus deveres sem alvoroços, 
mas é provocado com  afrontas pelos que o querem  corromper, induzindo-o a venalização de 
seus suf rágios, sendo essa um a f orma perver sa de exploração po lítica pelo domínio de 
letrados inescrupulosos, com matreiros e  a busivos a liciamentos a  h umildes, i ncultos e  
inexperientes eleitores. Atordoam-nos e mesmo os impregnam, quase certo, 
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irreversivelmente, pel a perni ciosa idéia que injetaram e m suas me ntes, nã o os de ixando 
compreender o autêntico sentido do vot o le vados maldosa mente a desc onhecer, t alvez par a 
sempre, o si gnificado e xalo do  igual valor  do sufrági o, c om o qual está  sendo exerci da a  
soberania popular. 

Não há dúvi da de que o vot o se creto se apre senta como anteparo protetor aos eleitores 
menos experientes e a certas pessoas de razo ável nível cultural, para escap arem de 
constrangimentos pessoais, ou ai nda, de at revidas e  ins istentes pre ssões psic ológicas, 
aproveitando-se, via de regra de desvirtuamento contido em disposições legais para de tudo se 
eximirem, com simples pagamento de multas, quando a relev ante missão da Ju stiça Eleitoral 
consiste, acima de tudo e m prever e  reprimir as infrações eleitorais contra qualq uer tipo de 
ato, seja ele qual for, atentatório à lisura e a legitimidade das eleições. 

Não comporta, no e ntanto, que,  em matéria desse grave teor, sejam aceitas com pensações 
pecuniárias para ex tinção da punibilidade po r ato s a tentatórios comedidos, não havendo 
legitimidade em admitir compensações monetárias para  extinção de punibilidade. como se  a  
preocupação maior nas atividades eleitorais se voltasse para os  interesses do erário, quando o 
interesse preponderante e de absoluta  prioridade é de que os atos espúrios em detrimento do 
processo eleito ral sejam  extirp ados sem  c ontemporizações, observando, é claro, o devido 
processo legal. 

6. UNIVERSO DO PLURALISMO POLÍTICO 

Os press upostos a florados integr am-se e m suas articulações s istêmicas com o 
desencadeamento dos funda mentos c ontidos no  primeiro artig o d a C onstituição F ederal, 
tomando, como ponto gravitacional do tema em análise, o princípio do pluralismo político, para 
irradiação de suas influências nos postulados que lhe estão substanc ialmente vincula dos, 
alcançando de modo m ais intenso o princípi o do pluripartidarismo, i ncorporado ao caput do art. 
17 da Constituição Federal, havendo precedência hierárquica mais forte entre os dois conteúdos 
normativos. 

Em verdade, deve ser ressaltado que o gênero pluralista tem sua nascente ins talada no  
princípio fundamental do pluralismo político, integrando o núcleo dos postulados funda mentais 
do Estado Democrático de Direito. 
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Desse modo, a concepção política pluralista projeta-se em todo o univer so cultural, social, 
econômico, político e jurídico, impedindo f ocos de concentrações m onopolistas de qualquer 
natureza, deixando o espaço livre à e xpansão de idéias sem intolerância de censura, havendo 
garantia ao confronto aberto de opiniões: a livre  pregação religiosa e de celebração de cultos, 
não sendo matéria que  encontre  vedação ou patrocínio estatal; o livre exer cício profissional, 
salvo nos casos que exijam  conheci mentos especializados em razão das resp onsabilidades 
sociais que podem susci tar; a po sição neutralista assumida pela ordem  pública no tocante à 
educação, s em assum ir p roselitismos nas atividades de ma gistério, desde que o objetivo 
fundamental, já antes a firmado, não é  o ensinar, mas o aprender, convivendo pacificamente o 
ensino público e o privado; a política é acessív el a todos, salvo aos que estejam  privados de  
seus direitos e  enquanto perdurar essa situação em que  todos são habilitados  a participar da  
criação dos partidos, a eles livrem ente se f iliarem e deles se retirarem  sem que possam ser  
obrigados a  ne les pe rmanecerem: t odos pode m re presentar c ontra a busos a dir eitos. É 
assegurada a livre iniciativa, sendo por isso  consi derada i ncompatível com  a aut êntica 
concepção pluralista qualquer form a de m onopolismo econômico, vale di zer, toda forma de 
manipulação ou excl usivismo do me rcado, i mportando na e xclusão da liberdade que lhe é  
indispensável, salvo em salvaguarda de interesses sociais. 

Em não havendo tolerância à contribuição do povo, ao seu espírito c riativo, às suas energias 
cívicas, chegar-se-á à verificação de que o pluralismo vai sendo expelido do regim e de 
liberdade democrática, pe rdendo ele suas igua litárias franquias, afastando-se do preponderante 
valor de justiça pela falta de saudável convivência  humana e respeito aos seus di tames. Instalam-
se m ódulos hegem ônicos de dom inação, eclipsan do-se a cidadania por ser-lhe interd itada a 
defesa dos interesses coletivos e dos seus próprios. 

Houve sorrateira infiltração de coligações partidárias que não se coadunam com o postulado 
mais geral do pluralismo político, com o qual há substancial incom patibilidade, com o mesmo 
vigor da repulsa que a idéia pluralista vota ao m onopolismo econômico ou aplicado a qualquer 
outro setor tal com o exclusivismo de culto reli gioso, de convicções filosófic as ou pol íticas, de 
sectarismo educacional ou cultural em geral, ou de patrulhamento jornalístico. É esse o un iverso 
que ao pluralismo políti- 
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co incumbe defender, para que a liberdade não seja tolhida por concentrações monolíticas. 

Sua condição de te mporarieade não aplaca o agravo que causa à c oncepção pluralista com 
sede nos princípios fundamentais que corporificam o Estado Democrático de Direito, pois a ati 
vidade eleitoral trazem todas as suas realizações o caráter periódico, balizando-se pelo processo 
eleitoral no qual se iniciam e se exau rem, em pautas temporais delimitadas, todas as atividades 
referentes ao provimento dos cargos eletivos até a expedição dos correspondentes diplomas. 

Há, portanto, um a contraposição flagrante entre as alianças ou as coligações partidárias e o 
postulado do pluralismo político, porque aquel as, vi a de r egra, sã o c omposições pa ra 
concentração do maior volume de partidos para e liminar a livre e legítim a disputa eleitoral entre 
os par tidos políticos, instaura ndo-se com pressora cartelização  de larg a en vergadura, no  
propósito de im pedir genuína com petição eleitoral, frontal-mente atentatória à legitim idade no 
que se relaciona ao po stulado do pluralism o político, tal como a inexistência do processo 
contraditório macula a legitimidade inerente ao devido processo judicial. 

Houve reforço ao p luralismo político, com  a reafirmação do prin cípio, e m t erritório 
constitucional, c om a  c láusula i nscrita n o a rt. 1 7 d a Constituição Federal,  conjugando-se ao 
postulado do pluralismo, que tem essência política como o pluripartidarismo também pertence ao 
mesmo gênero. Tudo isso para que o verdadeiro espírito da concepção pluralista tivesse marcante 
solidez no Ordenamento Supremo, e, neste, recebesse a unção de postulado fundamental. 

Mais se acentu a a ag ressividade nesse tipo d e armação política, pois, tendo o  partido por 
objetivo primordial participar da luta eleitoral para adquirir o poder e por  meio dele implantar 
suas idéias, programas, e exercer as atividades governativas, com o concurso de seus membros, 
vendo-se casos de parti dos de elevado potencia l po lítico e tradição  nos  em bates eleitorais  
abdicando de suas disposições es senciais, eximindo-se da peleja  essencial à sua credibilidade 
perante a coletividade, sem a qual não pode haver sobrevivência. 

Bastante ingrata é a situação com o enfoque voltad o para as peq uenas agremiações que se 
acostam aos partidos de elevada potencialidade, ficando submersas na obscuridade, perdendo 
a oportunidade de pelejar pela difusão de suas idéias. Não é pelo acostamento às 
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legendas poderosas que se ab rirão os espaços  ao rec onhecimento públic o, q uase s empre 
acontecendo, nessas circunstâncias, que se algum candidato for eleito no sistema proporcional, 
para lograr algum a influência em seu desempenho, terá que acudir-se com uma das legendas 
dominantes abrangidas no pacto celebrado, não sendo difícil e não dem orando muito a adotar 
uma dessas legendas consagrada s, nada ficando para o pequeno partido que não leve a devida 
acuidade política nos seus atos de iniciação. 

Merece ser considerado que não obstante te nha o postulado do pluralismo político o mais 
amplo alcance, a preocuparão pluralista ainda assim foi reafirmada pela inclusão da cláusula do 
pluripartidarismo, a cogitar, d e mo do e specífico, dos aspectos de genérica re percussão no 
sistema partidário, em  sua visão unitária, pa ra im pedir qualquer cont ingência que pudesse 
comprometer a integridade da concepção pluralista que penetra fundo na organização política  
brasileira e, de modo mais reforçado, na compreensão do pluripartidarismo. 

Nesse sentido, o pluripartidarism o exprim e aceitação de m últiplas unida des i ntegrando o  
sistema partidário, filiand o-se à com preensão de haver indeterm inação em seu núm ero, o que 
pode r evelar t endência a  um crescente desdobr amento, nisso ficando em  posição nitidam ente 
adversa às coligações, pois querem estas conduzi r a eventuais efeitos concentradores, posição 
desvirtuadora da eleição em que el as figurem. É,  ademais, dever de ca da partido revelar sua 
identidade de interesses e de princípios inconfundíveis com qualquer outro partido político, o que 
somente o fará se cu mprirem, como de vem, s ua pr ecípua fi nalidade, enfren tando a lu ta 
eleitoral, ao lado de seus filiados e com sua própria identidade partidária. 

Coerente com as idéias plu ralistas, verifica-se que o sistem a partidário absteve-se de adotar 
número delim itado de partidos  que possam  perm anecerem func ionamento sim ultâneo, assim  
acontecendo enquanto n ão desapa recerem os el ementos que neles pe rsistam com  vitalidade s 
latentes. Não  há com o privá-los, de m odo arbitrário, dos at ributos que o qualif icam, tendo a 
idéia de pluralismo político e de sua subsidiária, o pluripartidarismo, de manter-se em harmônica 
correlação com a liberdade associativa, devendo, em nome dessa concepção, ser mantido, em 
caráter p ermanente, o  acesso livre à ren ovação com o partido, sem que a isso possa 
legitimamente ser obstado, sob alegações do tipo que o mer- 
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cado político já está completo ou saturado. Não cabe, portanto, por razão de número ou de tempo, 
ser recusada igualitária oportunidade a outros grupos de pessoas para concluírem as providências 
e intentarem a consolidação no elenco dos par tidos, tudo ficando a depender da receptividade ou 
da rejeição social e não dos e mbargos cabalís ticos ou numerológicos. Se rão os  res ultados 
aritméticos eleitorais que rev elam a soluç ão obtida, não se resolvendo a criação  por exclusiva 
deliberação de autori dade, m as pelas condições psicológ icas ou sociai s favoráveis ou 
desfavoráveis, sempre em expressões numéricas provenientes do sufrágio popular. 

O exemplo da Inglaterra merece ser lembrado; enquanto aplicava um sistema eleitoral que foi 
reconhecido com o um  dos m ais corruptos que  se a presentavam, t ão s ignificativos fora m os  
esforços empreendidos, que pôde colocar-se poste riormente como um a das nações que m ais se 
distinguia pela seriedade de suas el eições. Mer ecendo ressal tar a co mpreensão demonstrada 
por seus parlam entares, reconhec endo a inconveniência de serem  eles os juizes  responsáveis 
pela regularidade de s uas e leições, tendo a f irmeza de proc lamar ser a ativ idade qu e d evia 
seguir o m étodo jurisdicional não se coadunando à atividade parlam entar, pois som ente assim 
haveria garantia de im parcialidade, embora atuando  em matérias de elevado teor passional, se m 
por elas ficarem contagiados. 

7. VALIOSO EXEMPLO DA INGLATERRA PARA SEU SANEAMENTO ELEITORAL 

Houve tempo em que o sistema eleitoral aplicado na Inglaterra foi r econhecido como um dos 
mais cor ruptos dentr e os di ferentes povos q ue procu ravam fazer su a in iciação n a vida 
democrática; som ente m ais tar de seria obti da li sura no proce sso el eitoral. Par a i sso for am 
imensos os esforços que tiveram  de em preender, a ponto de serem  depois considerados com o 
uma das nações que pass ou a dist inguir-se pela seriedade de suas elei ções, sendo bastante útil 
destacar o espírito de dignificante compreensão revelado por seus parlamentares, reconhecendo 
a incom patibilidade de perm anecerem eles próprios exercen do, sim ultaneamente co m seus 
misteres parlamentares, os atributos de juizes, como responsáveis pela regularidade das eleições 
de seus próprios m embros, todos diretam ente in teressados nesses re sultados eleitorais, 
decidindo, em benefício de todos, eliminar o sistema da "verification du pouvoir,  toda 
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e qualquer controvérsia sobre legitimidade de candidatura se apuração dos sufrágios deve ser 
deslindada p elo m étodo jurisd icional, não se coadunando com  as ativid ades pai lamentares, 
somente h avendo segu rança em  se  abstendo os parlam entares do papel de juizes, com o o 
fizeram. 

Isso levou a que Jacques Cadart  dedicasse  expressiva  a nálise sociológica e pudesse 
deixar estampada afirmação desse porte: 

"Importante somente antes de abordar o estudo do regim e eleitoral tal qual funciona 
hoje, examinar brevemente em que condi ções operou-se o seu dese nvolvimento. Esta 
evolução progressiva, c ontínua, e m quadr o tradicional é um exemplo típico dos 
métodos que perm itiram aos britânicos cria rem lentam ente institui ções sóli das. É  
importante verificar que os br itânicos tiveram durante mais de três quartos do século 
XIX, um dos sistem as eleit orais mais corrompidos que jam ais existiu. A partir de 
1885, a honestidade de suas eleições é um modelo para o resto do mundo; e assim será 
ainda muito além de 19I8."8 

Pode a corr upção polít ica alastrar-se com facili dade; o que. no e ntanto, revela-se difícil e 
quase sempre demorado é o saneamento político, para que os regimes se compatibilizem com os 
interesses da coletividade. 

Por certo, a dominação se propaga despoticamente entregue à sanha dos que se locupletam 
impunemente com a continuada hegemonia polít ica e dela não s e querem afastar, mantendo-a 
como indefinida possessão particular, perseguindo as diretrizes autoritárias que se vão entrelaçar 
aos esquemas oligárquicos para atuarem paralelamente. Equipam-se por  todos  os  me ios para  
manter-se no poder, sem  reconhecerem que o deve m ao próprio povo, esquecendo-se de que  
este existe e voltará algum tempo mais tarde a novamente ter a influência que lhe falia agora. 

A injus tificável av ersão de representantes aos que eleit oralmente os consagraram  e a 
manutenção das instituições repr esentativas em níveis retrógrados e superficiais não têm 
permitido que as excelsas virtualidades d a so ciedade dem ocrática p ossam expandir-se em 
proveito do povo sentindo este seus sólidos e salutares efeitos. 

Sabe-se que os adversários da igualdade política demonstram intolerância ao povo e assim o 
fazem porque sentem no ín timo que dele depende m para as i nvestiduras representativas que 
sempre cobiçam; 
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mais uma vez querem parecer esquecidos de que todo o poder tem  o povo  como seu legítimo 
destinatário. Não se deteve nesse ponto o desenvolvimento haurido da Constituição Federal, ao  
se efetuar a articulaç ão, como se impõe, entre o pa rágrafo único do art. 1º com o caput do art.  
14, indicando a origem  popular da soberania, a qual som ente "pode ser exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e nos termos da lei". 

Os i ngleses, c om s uas pe rseverantes a daptações, for am moldando pouco a pouco um 
conjunto coerente de p rincípios, em  que a preocupação m aior era con ter o despotis mo das 
autoridades contra os indivíduo s, protegendo-os com  pertinentes remédios processuais. Assim 
tendo sido objetivam ente previsto, preocuparam -se ainda em deixar definidas as competências 
das autoridades , con tendo-as e,  ass im, evita ndo que  estas se tran sviassem por asso mos de 
prepotência, desde que vivem sob o império do reino da lei. Quer isso demonstrar que todas as 
pessoas são subm etidas a leis iguais para to dos e, em  casos de tr ansgressões, a tribunais 
ordinários dopais, igualmente disponíveis a todos que tenham interesses a proteger. 

Na Inglaterra essas criações for am espontâneas, em grande part e como obra dos costum es 
ratificados ao longo do tempo pela consolidação jurisdicional, ou, como afirma A. V. Dicey, 

"percebe-se, através da Constituição inglesa, a inseparável relação entre os meios de 
garantir um dir eito e  o pr óprio direito consagrado. Portanto, nesse ponto de vista, o 
axioma ubi jus,ibi remedium torna-se algum a coisa m ais importante do que sim ples 
proposição tautológica. No que se refere ao direito constitucional, exprime esse axioma 
que os ingleses - cujos esforços edificaram gradualmente o conjunto complexo de leis 
e instituições que nós denom inamos Constituição - ligando m uito à vontade de  
encontrar os remédios para garantir os direitos individuais, ou (o que é s implesmente 
a mesma coisa, mas considerada por outro ponto de vista) para prevenir males definidos, 
do que redigir uma declaração dos Direitos do Homem ou o Direito dos Ingleses. Os 
Atos de  Habeas Corpus  não dec laram nenhum pri ncípio, não de finem n enhum 
direito, mas, na prática, querem alguns artigos constitucionais capazes de garantir a 
liberdade individual."9 
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8. DIÁLOGO ELEITORAL E SEUS LEGÍTIMOS PROTAGONISTAS 

Ao lado do desfalque na forma direta de interação política, toma-se cada vez menos acessível o 
direto intercâmbio de  idéias entre a s pessoas, pelo menos enqua nto realizam o m esmo tipo de  
atividades, sendo bastante escassos os contatos que não sejam laborais ou recreativos, limitando-se 
a superficiais encontros,  fugazes ou  form ais, tais com o os que se realizam  n as c onvenções 
partidárias ou nos comícios políticos. Tudo o mais se efetiva em processos formalmente regrados 
e com programas definidos, raramente s endo s uscetíveis a  d iálogos a bertos, p orquanto o s 
convencionalismos os e mbaraçam, não perm itindo que adquiram  espont aneidade, impondo 
inflexível observância de pautas adredemente estabelecidas, c omo a contece n os a tos m ais 
significativos na atua l dinâmica democrática, em que a au diência eleitoral do povo é realizada 
sob explí citas ca utelas, fis calizações par tidárias e contr oles púb licos, par a garantia de igual 
valor nos sufrágios, emitidos individualmente e com a imprescindível segurança do sigilo em seu 
conteúdo, no regular propósito de  i mpedir i nterferências bl andiciosas o u c ompulsivas q ue o s 
possam invalidar. 

Sem dúvida o voto secreto serve de anteparo às pressões en gendradas por  a rrebanhadores 
mais atr evidos, poi s sã o e les os  que  a niquilam ou i mpedem e m c ertas áreas a li sura do  
processo e leitoral, c om m anipulações de abusos de poder para inclusão  de representantes 
espúrios. Aproveitam-se inescrupulosamente da ingenuidade natural de alguns eleitores, com os 
quais de param na s pr oximidades da s se ções ou nas filas de vot ação, encontrando-os 
psicologicamente desacom odados, pressionados pe los m ercadores eleito rais, com  ofertas d e 
quinquilharias ou de minguadas recompensas pecuniárias. 

A idéia social é mantida em foco para que se tome mais transparente o tema e estimulante a 
contribuição proveniente da sociedade em  favor do ap rimoramento crescente do regim e 
democrático, por não haver segurança em sua obtenção, na atualidade, sem encontrar o coerente 
e decidido apoio dos p artidos po líticos, fazend o sobrelevar a com preensão de ser  o car áter 
democrático que qualifica o regime. Ele não se constitui por aspectos f ragmentários de um ou 
outro partido, m as no propósito de unidade  e c oesão e m pont os comuns que pr opiciam a  
integração do sistema partidário em sua to talidade, com um mínimo de aspectos institucionais 
que permitam o estabelecimento de razoável 
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convergência, se m e mbargo de não haver qualquer abd icação das id éias p elas quais, 
exatamente, deve m ser identificados, conciliando-se d ialeticamente a unidade do sistema 
partidário e o pluralism o de partidos que form am um conjunto de unidades políticas autônom as, 
formando o  sistem a partidário, no q ual as dive rgências ou os antagonism os subjacentes na 
sociedade adquirem expressão política, por meio dos diferentes partidos políticos. 

Cresce por isso cada vez mais a necessidade de que os partidos, com a autonomia que lhes c 
assegurada, enfrentem decisivamente o papel dinâm ico e renovador que deles tem  sido 
esperado, pois o regime pode estar sendo conduzido ou insidiosamente desvirtuada por hom ens 
poderosos e arbitrários, os quais, do mesmo modo que dependem da participação dos cidadãos, 
não podem, da mesma maneira, prescindir dos partidos em que se sustentam, no entendimento 
de que não pode haver um regim e democrático firme, estável e versátil sem a contribuiçã o de 
todos para o bem geral de toda a coletividade. 

Importante papel desempenha a opinião pública pela fluidez em sua propagação, difundindo-
se a múltiplos recantos por sua elástica mobilidade, sendo elemento de elevado potencial crítico, 
de expressiva capacidade de aglutinação psicol ógica e de ponderável influência para que pos sam 
os governantes acom panhar e retificar. se for o caso, suas ocasionais tendências, pelo nível 
consensual baixo ou elevado. É  por essa razão que a democracia conta com dois elementos de 
imprescindível valia: o sufrágio eleitoral e a opinião pública. C omo duas são as dim ensões da 
legitimidade na participaç ão política: pela origem no exercício d o sufrágio para provimento de 
cargos eletivos pelos representantes populares; enquanto, será pela opinião pública que se poderá 
aquilatar quanto à persistênc ia da legitim idade pelo m odo de exercício dos m andatos 
representativos atribuídos pelo povo. 

Os ambientes partidários poderiam  servir de nascente de opini ão pública, caso as reuniões 
internas pas sassem a co ntar com  a p articipação de seus filiados, prevendo aconchegante e 
frutuoso clima de discussões de tem as palpitantes de interesse coletivo, podendo ser aproveitada 
ainda a realização de trabalhos em grupo que poderiam servir na formação e no desenvolvimento 
da cidadan ia, to rnando-a hab ilitada a enfrentar com  fir meza as escaramuças de adv ersários, 
mantendo inabaláveis suas convicções. 
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Mais proveitoso serão dia em que sentirem os filiados de partidos que deles dependem as 
escolhas dos s eus própr ios candidatos, realizadas em prévias eleitora is, havendo, assim, m ais 
integração entre os próprios membros dos partidos, criando-se condições propícias a duradouras 
aproximações c a robusta solid ariedade, cada um , porem, emitindo seu suf rágio, direto, igual c  
secreto, resg uardado em  sua invio lável liberdad e. E o que é m ais i mportante é qu e sejam  
firmados de finitivos rumos p ara suplantar o paradoxal estágio de  serem os part idos 
externamente democr áticos, mas t ornarem-se da  me sma ma neira de mocráticos na s atitudes 
entre seus f iliados e nos seus procedimentos internos, sendo a gr andeza de cada partido, nessa 
circunstância, a ex pressão co rrespondente ao v olume de co mparecimento dos v otantes n as 
respectivas circun scrições eleitorais . Não  pode ser m antida, co mportando abolida, a 
extravagante form a de retroativa co ntagem dos sufrágios, quando a técnica d ominante n o 
cômputo eleitoral é a antecip ada marcação de todos os prazos  referentes às eleições vindouras, 
enquanto o proc esso e leitoral s e vai escoando, e  nunc a de pois de  s e t erem e xpirado e  s e 
tomado preclusos. N ão cab e s eja rev igorada s ua eficácia, depois que  seu tem po foi- se 
gradualmente exaurindo, para que um novo tempo se instalasse. 

Seria realmente salutar fossem realizadas periódicas reun iões em locais program ados pelos 
partidos políticos, com a freqüência dos seus filiados, o que confirmaria sua inata vocação coleti 
vista, superando-se a f ase, já bastante dilatada, d e n ão s omente s erem a certados e ncontros 
herméticos, de f eição conventicular, entre líderes e  dirigentes, tendo de expand ir-se na razão 
direta em  que s e tornem  acess íveis c não se subtraiam de dis cussão tem as pa lpitantes d e 
interesse geral. 

A prevalecer essa atit ude, instalar-se-iam correlações pessoais, ap roximando os filiados de 
um mesmo partido, fazendo-os part ilhar de suas responsabilidades,  tendo de ser aceita como 
plausível a pr esunção da existência entre eles d e uma linha de afin idade, pela origem e pelo s 
objetivos comuns, não dem orando seja obtida a coesão em com o de  idéias ou princípios, 
motivando e atraindo solidariedad e para atitudes políticas e m c onjunto, i ntensificando-se a s 
discussões periódicas de temas políticos e mesmo culturais, de modo geral. 

Com esse proceder aproximativo, todos se tomariam mais enriquecidos em sua cidadania, 
contribuindo para reduzir a consider ável distância que, na maioria dos casos, separa dirigentes e 
líderes partidários 
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do corpo de filiados e obstam a que se efetive a integração destes em seu próprio partido, o qual 
foi criado em  forma livre de associação civil, exatamente para dar a todos os seus m embros a 
capacidade participativa igualitária, tal qual possuem externamente os filiados, como eleitores no 
universo do processo eleitoral.  Seria proveitoso aos partidos  estabelecerem  m omentos de  
entendimento entre os dois segm entos pa rtidários, um  d eles for mado por  diri gentes e  
representantes e  o  o utro, p or f iliados, o  que redundaria no aum ento gradual do índice de 
democratização i nterna dos partidos políticos, concorrendo para reduz ir as incongruentes 
disparidades cm suas características existenciais. 

Esses desentrosam entos e essas contradições , absolutam ente, não podem  ser im putados à 
responsabilidade do povo, tanto que, se tudo isso fo sse mais aproximado de sua participação ou 
sua dependência, seriam encont rados m eios idôneos que desfizessem  ou desmantelassem as 
dominações herm éticas e de elevada pot encialidade oligárquica,  ar ejando civicam ente esses 
espaços, sendo neles promovido o ingresso de va lores essenciais cultiv ados pelo próprio povo. 
que os m antém saneados inte rnamente e sem  desvios em  seus com patíveis m étodos e final 
idades. 

As reflexões estão voltad as para a au tenticidade ou a legitimidade d o diálogo eleit oral, o 
qual de ve le r por re sultado a democratização dos partidos, não restando dúvida ser um  dos  
pontos que ocupa o lema mais estratégico no cenário das reformas políticas mais reclamadas no 
Brasil contemporâneo. Não obstante a importância de sua realização.e ainda que tenham havido 
alguns revo lvimentos e m território co nstitucional, n unca r ealmente a s mudanças tocaram nos 
pontos e ssenciais, ta l com o o que está sendo vent ilado, apresentando-se di versas iniciativas, 
verificando logo m ais que estariam  s ervindo de pretexto ao encam inhamento de personalistas 
propósitos continuístas, alguns dos quais sem pre abjurados no pensam ento político brasileiro, 
antes e depo is da im plantação da República, com o é o caso da  reeleição dos dirigentes dos 
órgãos executivos. 

9. DESVIRTUAMENTO NO PROCESSO COMPETITIVO ELEITORAL POR INFLUÊNCIAS ESPÚRIAS 

As m udanças políticas de ve rdadeiro interess e para o s ubstancial aprimora mento das 
instituições democráticas têm ficado emperradas pelas influências, colocando maior empenho em 
outros in teresses que su bitamente ul trapassaram as proclam adas prio ridades substanciais 
mencionadas, tais com o as reform as do sistem a partidário, do s istema eleitoral e do  sistema de 
governo, ainda que tivessem sobre essas matérias sido 
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efetuados alguns retoques, por vezes extensos, embora superficiais e com ousados retrocessos 
normativos e indefinidos adiam entos, prejudicando a m odernização política nos complexos 
aspectos inter-relacionados, c onquanto proclam ados da m ais al ta relevância cm term os da 
modernização política em largo espectro. 

Partidos foram desmotivados à participação na luta eleitoral, abalando as imagens mantidas 
perante a  c oletividade e  a  p rivação me sma de sua individualidade política, desperdiçando as  
experiências conquistadas para cu ltivar ilusões fátuas sobre a possibilidade que acalentavam  de 
possível revezam ento c onsensual entre os grupos even tualmente integrados , quando as 
diferenças e m s ua ess ência indica vam que não s e abrandaria o ciclo das absorções, 
fraturando-se a fidelidade com a catequese de representantes de umas legendas sobre outras. 

Percebe-se deveras interessante a análise de Joseph A. Schumpeter ao manifestar que 

"a concorrência jam ais está com pletamente ausente da vida e conômica, mas 
raramente é perfeita. D a mesma maneira, há s empre a lguma c oncorrência na  vi da 
política embora talvez apenas potencial, pelo apoio do povo. No intuito de simplificar o 
caso, limitamos esse tipo de concorrência, que  de finirá de mocracia, à  concorrência 
livre pe lo v oto livr e. Es sa a ção justif ica-se pe lo f ato de que  a democr acia par ece 
implicar um m étodo reconhecido, através do qual se dese nrola a luta competitiva, e 
que o m étodo eleitoral  é prati camente o único exeqüíve l, qual quer que se ja o  
tamanha da com unidade. Mas, em bora excl uindo m uitas m aneiras de se obter a 
liderança, que devem se r eliminadas, tal como  a concorrên cia por insurreição militar, 
não ignora casos que são ext remamente semelhantes aos fenômenos econômicos, aos 
quais chamam os de concorrência desleal, fraudulenta ou lim itação d a 
concorrência".10 

Adquire a anális e de Schumpeter um sentido mais acentuadam ente c rítico e ass im mais  
proveitosa, aflorando m ais uma contribuição a ser considerada nos con frontos que se p ossam 
estabelecer, com perspectivas. Ainda que denotem ceticismo, por certo, não podem deixar de ser 
examinadas e con sideradas, p ara q ue o p rocesso d ialético em  andamento  to rne-se m ais 
enriquecido, já que representa diferenciada posição a ser equacionada e enfrentada. 

Com efeito, na obra já focalizada, pronuncia-se acentuando que 
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"a escolha, glorificada idealmente c omo o chamado povo, não é iniciativa deste 
último, mas criada artificialmente . E essa  criação constitui parte essencial do 
processo de mocrático. O s eleitores não decidem casos. Tamp ouco escolhem  com 
independência, entre a população elegível, os membros do parlamento. Em todos os  
casos, a iniciativa depende do candidato que se apresenta à eleição e do apoio que  
possa despertar. Os eleitores se limitam a aceitar essa candidatura de preferência a 
outras, ou r ecusar-se a sufragá-la. Até me smo os c asos excepcionais, em que um 
homem é re almente recrutado pelos eleitores, sit uam se na me sma categoria, por 
duas razões: um  hom em não precisa candid atar-se à liderança se já é lí der, ou, 
pode acontecer que um líder local, capaz de controlar ou influenciar a votação, 
não estej a e m condições ou não deseje apresentar-se pe ssoalmente, e indique um 
outro, que parece então ter si do procurado por eleit ores, que aj am por cont a 
própria. Mas até mes mo ess a iniciativ a do eleitorado, aceitando um dos  
candidatos, com t udo que isso i mplica, seria restringida pela existência de 
partidos'." 

É bem possível haja concordância em que os eleitores não escolhem com independência entre 
a população elegível; todavia, hoje será m ais difícil obte r pacífico reconhecim ento de que os 
eleitores não decidem casos. 
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